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I - FINALIDADE 
Disciplinar sobre a celebração de convênio ou instrumentos congêneres, de natureza 
financeira ou não, pelos órgãos ou entidades da administração pública direta ou 
indireta, que tenham como objeto a execução descentralizada de programas de 
governo, ações, projetos ou realização de eventos e, instrui a execução da prestação 
de contas de subvenções, auxílios e contribuições junto à municipalidade. 
 
II - ABRANGÊNCIA 
Abrange todas as unidades da estrutura organizacional, da Prefeitura Municipal de 
Castanheira, quer como executoras de tarefas quer como fornecedoras ou 
recebedoras de dados e informações em meio documental ou informatizado. 
 
III - CONCEITOS 
1. CONVÊNIO 
Instrumento que disciplina a transferência de recursos públicos e que tenha como 
partes, de um lado a administração municipal direta ou indireta, e de outras 
entidades públicas ou organizações particulares, visando à execução descentralizada 
de programas de governo e ações com objetivos de interesse público ou da 
coletividade, em regime de mútua cooperação. 
 
2. CONCEDENTE 
Órgão ou entidade da administração pública municipal direta ou indireta responsável 
pela transferência dos recursos financeiros ou pela descentralização dos créditos 
orçamentários destinados à execução do objeto do convênio, acordo, ajuste ou 
instrumento congênere. 

 
3. CONVENENTE 
Entidades públicas ou organizações particulares de direito privado, nacional ou 
estrangeiras, sem fins lucrativos com o qual a administração pública municipal 
pactue a execução de programa de governo e ações mediante a celebração de 
convênios ou instrumentos congêneres. 
 
4. INTERVENIENTE 
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órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta de outro ente da 
federação, ou organização de direito privado, nacional ou estrangeira, sem fins 
lucrativos que participe do convênio para manifestar consentimento ou assumir 
obrigações em nome próprio 
 
5. TERMO ADITIVO 
Instrumento que tenha como objetivo a modificação de convênio já celebrado, e cuja 
formalização deve obrigatoriamente ocorrer durante o período de vigência do 
instrumento de convênio, vedada a alteração da natureza do objeto aprovado;  
  
6. ENTE DA FEDERAÇÃO 
A União, cada Estado, o Distrito Federal e cada Município, nos quais se incluem os 
respectivos Poderes e a Administração Direta e Indireta;  
  
7. PLANO DE TRABALHO 
Instrumento que integra as solicitações de convênios, contendo todo o detalhamento 
das responsabilidades assumidas por cada um dos participantes, conforme determina 
os incisos de I à VIII do parágrafo 1.3 do título VII desta Instrução;  
  
8. CADASTRO INSTITUCIONAL 
Instrumento que integra as solicitações de convênio, contendo informações 
pertinentes das instituições;  
  
9. TERMO DE REFERÊNCIA 
Documento emitido e assinado pelo órgão gestor autorizando a celebração do 
convênio, com base na análise do plano de trabalho apresentado e com a indicação 
da dotação orçamentária do convênio;  
  
10. OBJETO 
O produto final do convênio, observado o plano de trabalho e as suas finalidades;  
  
11. CONTRAPARTIDA 
É a parcela de recursos próprios, financeiros ou não, que a convenente aplica na 
execução do objeto do convênio;  
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12. VALOR DO CONVÊNIO 
É o montante referente ao valor do repasse feito pelo concedente mais a importância 
relativa à contrapartida do convenente, quando esta for financeira, ajustada no 
convênio e respectivo plano de trabalho, inclusive para efeitos de devolução;  
  
13. PRESTAÇÃO DE CONTAS 
É a documentação apresentada para comprovar a execução de uma parcela recebida 
ou dos recursos recebidos ao longo do ano, seja ao nível de convênio ou de qualquer 
um dos auxílios financeiros abaixo identificados;  
  
14. TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA 
É a entrega de recursos correntes ou de capital a outro ente da Federação, a título de 
cooperação, auxílio ou assistência financeira, que não decorra de determinação 
constitucional, legal ou os destinados ao Sistema Único de Saúde, direcionada à 
consecução de obras ou serviços de interesse recíproco da Administração e da 
entidade que recebe os recursos; 
  
15. SUBVENÇÃO SOCIAL 
É a transferência corrente destinada a cobrir despesas de custeio e/ou manutenção 
das entidades e visa à prestação de serviços essenciais de assistência social, médica 
e educacional.  
  
16. CONTRIBUIÇÕES 
Despesas que não correspondam contraprestação direta em bens ou serviços e não 
sejam reembolsáveis pelo recebedor, inclusive as destinadas a atender às despesas 
de manutenção de outras entidades de direito público ou privado, observado o 
disposto na legislação vigente.  
  
17. AUXÍLIO FINANCEIRO 
Destina-se a atender entidades sem fins lucrativos, na prestação de serviços 
essenciais à comunidade, em caráter suplementar aos recursos de origem privada, 
quando esses recursos aplicados aos objetivos se revelarem mais econômicos.  
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18. AUXÍLIOS  
São transferências de capital destinadas a atender despesas de investimentos ou 
inversões financeiras de outras esferas de governo ou de entidades privadas sem fins 
lucrativos, derivados da lei orçamentária.  
  
A descentralização da execução de programa de governo ou ações por meio de 
convênios somente se efetivará para convenentes que disponham de condições para 
consecução do seu objeto e tenham atribuições regimentais ou estatutárias 
relacionadas com o mesmo.  
  
Os entes da federação, quando beneficiários das transferências voluntárias referidas 
nos parágrafos anteriores, deverão incluí-la em seus respectivos orçamentos. 
 
IV - BASE LEGAL E REGULAMENTAR 
 
A presente Instrução Normativa integra o conjunto de ações, de responsabilidade do 
Prefeito Municipal de Castanheira, no sentido da implantação do Sistema de Controle 
Interno no Executivo, sobre o qual dispõem os artigos 31 da Constituição Federal, 59 
da Lei Complementar nº. 101/2000 e 8° da Lei Orgânica do Tribunal de Contas do 
Estado de Mato Grosso, além da Lei Municipal n.º 584 de 16 de Outubro de 2007, 
alterada pela Lei 617 de 12 de Janeiro de 2009, que dispõe sobre o Sistema de 
Controle Interno do Município. 
 
V - RESPONSABILIDADES 
 
1. Da Unidade Responsável pela Instrução Normativa: 
 
1.1 promover discussões técnicas com as unidades executoras e com a unidade 
responsável pela coordenação do controle interno, para definir as rotinas de trabalho 
identificar os pontos de controle e respectivos procedimentos de controle, objetos da 
Instrução Normativa a ser elaborada; 
 
1.2 obter a aprovação da Instrução Normativa, após submetê-la à apreciação da 
unidade de controle interno e promover sua divulgação e implantação; 
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1.3 manter atualizada, orientar as áreas executoras e supervisionar a aplicação da 
Instrução Normativa. 
 
2. Das Unidades Executoras: 
 
2.1 atender às solicitações da unidade responsável pela Instrução Normativa na fase 
de sua elaboração, quanto ao fornecimento de informações e à participação no 
processo de elaboração; 
 
2.2 alertar a unidade responsável pela Instrução Normativa sobre alterações que se 
fizerem necessárias nas rotinas de trabalho, objetivando sua melhoria, tendo em 
vista, principalmente, o aprimoramento dos procedimentos de controle e o aumento 
da eficiência operacional; 
 
2.3 manter a Instrução Normativa à disposição de todos os funcionários da unidade, 
zelando pelo fiel cumprimento da mesma; 
 
2.4 cumprir fielmente as determinações da Instrução Normativa, em especial quanto 
aos procedimentos de controle e quanto à padronização dos procedimentos na 
geração de documentos, dados e informações. 
 
3. Da Unidade Responsável pela Coordenação do Controle Interno: 
 
3.1 prestar o apoio técnico na fase de elaboração das Instruções Normativas e em 
suas atualizações, em especial no que tange à identificação e avaliação dos pontos 
de controle e respectivos procedimentos de controle; 
 
3.2 através da atividade de auditoria interna, avaliar a eficácia dos procedimentos de 
controle inerentes a cada sistema administrativo, propondo alterações nas Instruções 
Normativas para aprimoramento dos controles ou mesmo a implantação de novas 
Instruções Normativas; 
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3.3 organizar e manter atualizado o manual de procedimentos, em meio documental 
e/ou em base de dados, de forma que contenha sempre a versão vigente de cada 
Instrução Normativa. 
 

VI - DOS OBJETIVOS: 

1) Disciplinar e normalizar os procedimentos do Sistema de Controle de Convênios do 
município; 

VII - DOS PROCEDIMENTOS: 

1) Dos Requisitos para Celebração: 

1.1) A execução descentralizada de programas de governo e ações para  entidades 
da administração pública direta ou indireta, que envolva a transferência voluntária de 
recursos financeiros oriundos de dotações consignadas nos Orçamentos Fiscal, da 
Seguridade Social e de Investimento, objetivando a realização de programas de 
trabalho, projetos, atividades, ou de eventos com duração certa, será efetivada 
mediante a celebração de convênios ou instrumentos congêneres nos termos desta 
Instrução Normativa, observada a legislação pertinente 
 
1.2) A celebração do convênio será realizado, preferencialmente, por seleção pública 
de projetos, através da publicação de edital.  
 
1.2.1) No caso de programa de governo municipal, será necessária autorização 
legislativa autorizando o repasse para entidades não governamentais, 
independentemente de edital.  
  
1.2.2) No caso de programas de governos estaduais e/ou federais, será celebrado 
convênio com entidades não governamentais, independentemente de edital.  
  
1.3) O convênio será proposto pelo interessado ao titular do concedente ou órgão 
gestor, responsável pelo programa de governo e ação, mediante a apresentação do 
Plano de Trabalho, o qual conterá, no mínimo, as seguintes informações:  
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I. Razões que justifiquem a celebração do convênio;  
 
II. Identificação e descrição completa do objeto a ser executado, de acordo com 
o seu Estatuto ou Contrato Social;  
  
III. Descrição das metas a serem atingidas, qualitativa e quantitativamente;  
  
IIII. A licença ambiental, quando o convênio envolver obras, instalações ou 
serviços que exijam estudos ambientais previstos na legislação vigente;  
  
IV. Etapas ou fases de execução do objeto;  
  
V. Previsão de início e fim da execução do objeto, bem como da conclusão das 
etapas e fases programadas;  
  
VI. Plano de aplicação dos recursos a serem desembolsados pelo concedente e a 
contrapartida orçamentária, financeira ou não do convenente, se for o caso, para 
cada programa de governo e ação;  
  
VII. Cronograma financeiro de desembolso;  
  
VIII. Data e assinaturas devidamente identificadas dos responsáveis pelos 
órgãos ou entidades concedentes e convenentes.  

  
1.3.1) Integrará o Plano de Trabalho a especificação completa do bem a ser 
produzido ou adquirido e, no caso de obras e serviços de engenharia, o projeto 
básico, entendido como tal o conjunto de elementos necessários e suficientes para 
caracterizar, com nível de precisão adequado, a obra ou serviço do convênio, sua 
viabilidade técnica, o custo, fases ou etapas e prazos de execução, devendo conter, 
no que forem aplicáveis, os elementos consignados no inciso IX do art. 6° da Lei 
Federal n° 8.666/93, e alterações, inclusive os referentes à implementação das 
medidas sugeridas nos estudos ambientais eventualmente exigidos, conforme 
disposto na legislação vigente.  
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1.3.2) A contrapartida dos entes da federação e das entidades de direito privado, que 
poderá ser atendida através de recursos financeiros, de bens ou de serviços, desde 
que economicamente mensuráveis e estabelecidos de modo compatível com a 
capacidade financeira da respectiva unidade beneficiada, tem por limites os 
percentuais estabelecidos na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente no exercício 
financeiro em que se pretende operar a transferência.  
  
1.3.3) Exigir-se-á comprovação de que os recursos referentes à contrapartida para 
complementar a execução do objeto, quando previsto, estejam devidamente 
assegurados, salvo se o custo total do empreendimento recair sobre a entidade ou 
órgão descentralizador.  
  
1.3.4) Os beneficiários das transferências referidas no parágrafo 1.1 do título VII, 
quando integrantes da administração pública, de qualquer esfera de governo deverão 
incluí-las em seus orçamentos. 
  
1.3.5) O Município e demais entes da federação, bem como seus órgãos e entidades, 
somente poderá figurar como convenente se atender as exigências desta Instrução 
Normativa e aos requisitos da Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente, especialmente 
quanto ao cumprimento das disposições constitucionais, ressalvados os casos de 
calamidade pública oficialmente declarados.  
  
1.3.6) Quando o convênio envolver montante igual ou inferior ao previsto na alínea 
“a” do inciso II do “caput” do artigo 23 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 2003, 
poderá integrar o Plano de Trabalho, de que tratam o parágrafo 1.3 e 1.3.1, projeto 
básico simplificado, contendo especificações mínimas, desde que essa simplificação 
não comprometa o acompanhamento e controle de execução da obra ou instalação.  
  
1.3.7) Admitir-se-á, ainda, para a celebração do convênio, que o projeto básico se 
faça sob a forma de pré-projeto, desde que o termo de convênio conste cláusula 
específica suspensiva que condicione a liberação das parcelas de recursos ao 
atendimento prévio da apresentação do projeto básico na forma prevista nos 
parágrafos anteriores 1.3.1 a 1.3.6, conforme o caso.  
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1.3.8) O pré-projeto de que trata o parágrafo anterior deverá conter o cronograma 
de execução da obra ou serviço (metas, etapas ou fases); o plano de aplicação dos 
recursos envolvidos no convênio, discriminando-se, inclusive, os valores que correrão 
à conta da contrapartida; e o cronograma de desembolso dos recursos, em quotas, 
pelo menos trimestrais, permitida a apresentação dos detalhes de engenharia no 
projeto básico, para fins de redução de custos, na hipótese de o pré-projeto não ser 
aceito pelo concedente.  
  
1.3.9) Visando evitar o atraso na consecução do objeto do convênio, pelo 
descumprimento do cronograma de desembolso de recursos, o concedente deverá 
desenvolver sistemática específica de planejamento e controle dos convênios, de 
maneira a garantir harmonia entre a execução física e a financeira.  
  
1.4) Juntamente com o Plano de Trabalho, será apresentado o Cadastro Institucional, 
o qual conterá, no mínimo, as seguintes informações:  

 
I – Dados da Instituição;  
 
II – Histórico da Instituição;  
 
III – Identificação do Responsável pela Instituição;  
 
IV – Descrição do Imóvel;  
 
V – Infra-Estrutura da Instituição;  
 
VI – Recursos Humanos da Instituição;  
 
VII – Abrangência do Atendimento da Instituição;  
 
VIII – Projetos em Execução;  
 
IX – Despesas Mensais da Instituição;  
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X – Fontes de Recursos Financeiros.  
  
1.5) Além do Plano de Trabalho e do Cadastro Institucional, exigir-se-á a 
apresentação dos seguintes documentos:  

 
I. Certidão Negativa de Débito (CND) Federal, fornecida pela Secretaria da 
Receita Federal – SRF, e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN do 
Ministério da Fazenda;  
 
II. Certidão Negativa de Débito (CND) Estadual;  
 
III. Certidão Negativa de Débito (CND) Municipal;  
 
IV. Comprovante de inexistência de débito junto ao Instituto Nacional de Seguro 
Social (INSS), referente aos três meses anteriores e, no caso do convenente 
estar pagando ao INSS parcelas de débito renegociadas, deve comprovar a 
regularidade quanto ao pagamento das mesmas;  
 
V. Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS), fornecido pela Caixa Econômica Federal;  
 
VI. Fotocópia do Estatuto ou Contrato Social, Regulamento ou Compromisso do 
convenente, conforme alterações exigidas pela Lei n° 10.406, de 10 de janeiro 
de 2002 – Novo Código Civil, Ata de Eleição da Diretoria, juntamente com cópia 
da Carteira de Identidade, CPF, qualificação e endereço do responsável e/ou 
Presidente da Instituição ou órgão;  
 
VII. Certidão do registro e arquivamento dos atos constitutivos no Cartório de 
Registro Civil de Pessoas Jurídicas;  
 
VIII. Cópia do CNPJ da Entidade;  
 
IX. Prova de funcionamento regular da Instituição atestado pelo Município com 
os respectivos alvarás;  
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X. Declaração expressa do convenente, sob as penas do art. 299 do Código 
Penal, de que não se encontra em mora e nem em débito junto a qualquer órgão 
ou entidade da Administração Pública Direta ou Indireta, a nível federal, estadual 
e municipal;  
 
XI. Registro do convenente em qualquer um dos Conselhos Municipais, Estaduais 
ou Federais, quando a Instituição realizar trabalho no campo de abrangência dos 
mesmos;  
 
XII. Fotocópia da Lei Municipal que dispõe sobre a declaração de utilidade pública 
do convenente, se houver;  
 
XIII. Declaração firmada pelo gerente da agência bancária na qual o convenente 
mantém conta corrente única e exclusiva do convênio, informando o número, 
agência, a denominação do órgão ou entidade e o seu CNPJ;  
 
XIV. Declaração assinada pelo responsável e/ou Presidente atual da entidade, 
responsabilizando-se quanto ao recebimento, aplicação e prestação de contas 
dos recursos, com nome completo, CPF e número da carteira de identidade; 
 
XV. Comprovação pela Entidade do exercício pleno da propriedade do imóvel, 
mediante Escritura Pública emitida pelo Cartório, nos casos em que os recursos 
solicitados tiverem como objeto obras, reformas ou benfeitorias;  
 
XVI. Documentação do veículo pertencente à Entidade, caso houver, bem como a 
fotocópia da carteira de identidade do (s) motorista (s) responsável (is) pela 
condução;  
 
XVII. Procuração devidamente registrada, em caso de delegação de poderes do 
responsável e/ou Presidente da Entidade para terceiro;  
 
XVIII. Fotocópia do Contrato de Locação, caso em que os recursos solicitados 
sejam para pagamento de aluguel do imóvel do convenente;  
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XIX. Balanço Contábil do exercício anterior.  

 
1.5.1) Os documentos mencionados nos incisos VI a XVII, ressalvado o caso de 
posteriores alterações serão apresentados uma única vez.  
  
1.5.2) Os documentos que tenham prazo de validade devem ser, constantemente 
atualizados pelo responsável e encaminhados ao setor responsável pelos convênios 
do concedente.  
  
1.5.3) A situação de regularidade do convenente, para efeitos desta Instrução 
Normativa, poderá ser comprovada mediante consulta feita pelo Município aos órgãos 
correspondentes.  
  
1.6) Atendidas as exigências previstas no parágrafo anterior 1.5, o órgão gestor 
remeterá, ao setor responsável pelo convênio do concedente, o Termo de Referência, 
devidamente preenchido e assinado, o qual elaborará texto de minuta do convênio, a 
ser apreciada pelo setor técnico e pela Secretaria de Administração do Município, 
acompanhados dos documentos solicitados, sejam, os comprobatórios da capacidade 
jurídica do proponente e de seu representante legal; capacidade técnica, quando for 
o caso e, a regularidade fiscal, nos termos da legislação específica.  
  
1.7) Após o parecer jurídico favorável, o órgão responsável pelo convênio formatará 
o texto e indicará um número sequencial para, posteriormente, colher as assinaturas 
e providenciar a publicação do instrumento.  
  
1.8) Ficam, os concedentes proibidos de firmar convênios ou instrumentos 
congêneres e de realizar transferências dos recursos financeiros aos convenentes que 
não apresentarem os documentos solicitados no parágrafo 1.3.5 do Titulo VII como 
aqueles que:  
 

I. Não apresentarem a prestação de contas dos recursos anteriormente recebidos 
no prazo previsto nesta Instrução Normativa;  
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II. Não tiverem, por qualquer motivo, a sua prestação de contas aprovada pelo 
concedente;  
 
III. Não tiverem procedido à devolução, na forma determinada em regulamento, 
de recursos financeiros, equipamentos, veículos e máquinas cedidas pelo 
Município; 
 
IV. Não sejam instituições privadas sem fins lucrativos, as quais não poderão 
receber recursos públicos como contribuição, auxílios ou subvenções; 
 
V. Estiverem em mora ou inadimplente com outros convênios ou não esteja em 
situação de regularidade para com os outros entes federados; 
 
VI. Estiver em débito junto a órgão ou entidade da Administração Pública, 
pertinentes às obrigações fiscais ou contribuições legais; 
 
VII. Não tiverem seus projetos selecionados por edital público, quando houver. 

  
1.8.1) Nas hipóteses dos incisos I e II do parágrafo 1.5 do titulo VII, a entidade, se 
tiver outro administrador que não o faltoso, e uma vez comprovada à instauração da 
devida tomada de contas especial, com imediata inscrição, pela unidade de 
contabilidade, no cadastro de inadimplência, poderá ser liberada para receber novas 
transferências, mediante suspensão da inadimplência por ato expresso do ordenador 
de despesas do órgão concedente.  
  
1.8.2) O novo dirigente comprovará, semestralmente ao concedente o 
prosseguimento das ações adotadas, sob pena de retorno à situação de 
inadimplência.  
  
2) Da Autorização do Chefe do Poder Executivo  
  
2.1) Os instrumentos e respectivos termos aditivos, regidos por esta Instrução 
Normativa, somente poderão ser celebrados pelos ordenadores de despesas dos 
concedentes, mediante despachos favoráveis do Gabinete do Prefeito, Secretaria de 
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Administração e do Departamento de Controle Interno, ou quando forem aprovados 
por meio de edital público, quando houver.  
  
2.1.1) Caso a Instituição esteja inscrita em algum Conselho Municipal, será 
necessária a autorização e análise do mesmo para celebração de convênios e demais 
instrumentos, por meio de ata registrada e assinada pelo Conselho, a ser anexada no 
processo.  
  
2.2) Cada convênio terá um concedente e um convenente.  
  
2.2.1) Para o mesmo objeto não poderá existir mais de um concedente e um 
convenente, salvo nos casos de ações complementares, o que deverá ficar 
consignado no respectivo convênio, delimitando-se as parcelas referentes à 
responsabilidade deste e as que devam ser executadas à conta de outro instrumento.  
  
2.2.2) É vedado firmar convênios com organizações de direito privado com fins 
lucrativos.  
  
3) Da Formalização dos Atos  
  
3.1) No preâmbulo dos convênios conterá o número sequencial emitido pelo órgão 
responsável pelos convênios do concedente; a denominação; o endereço e o número 
do CNPJ do concedente, do convenente e, se for o caso, do interveniente; o nome, 
endereço, o número do CPF, e da Carteira de Identidade dos respectivos 
responsáveis ou daqueles que estiverem atuando por delegação expressa de 
competência.  
  
3.2) O convênio conterá, expressa e obrigatoriamente, cláusulas que estabeleçam:  

 
I. O objeto e seus elementos característicos, com a descrição detalhada e 
objetiva do que se pretende realizar ou obter, em consonância com o Plano de 
Trabalho;  
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II. A obrigação de cada um dos partícipes, inclusive a contrapartida, e dos 
intervenientes, se houver;  
 
III. O prazo de vigência previsto para consecução do objeto e dentro do qual 
poderão ser aplicados os recursos financeiros;  
 
IV. A prerrogativa do Município, exercida pelo concedente responsável pelo 
programa de governo ou ação, ou por seu representante, de exercer o controle e 
fiscalização sobre a execução do convênio;  
 
V. A classificação funcional e econômica da despesa, mencionando o número e 
dotação orçamentária do concedente, bem como o valor global a ser repassado e 
a contrapartida, sendo esta em dinheiro ou serviços;  
 
VI. A liberação de recursos, obedecendo ao cronograma de desembolso 
constante no Plano de Trabalho;  
 
VII. A obrigatoriedade de o convenente apresentar a prestação de contas dos 
recursos recebidos nos prazos e regras determinadas nesta Instrução Normativa;  
 
VIII. A definição do direito de propriedade dos bens remanescentes na data da 
conclusão do avençado, e que, em razão deste, tenham sido adquiridos, 
produzidos, transformados ou construídos, respeitado o disposto na legislação 
específica;  
 
IX. Os casos de rescisão do convênio, na forma desta Instrução Normativa e da 
legislação específica de regência da matéria; 
 
X. A faculdade dos partícipes para denunciá-lo ou rescindi-lo a qualquer tempo, 
imputando-lhes as responsabilidades das obrigações decorrentes do prazo em 
que tenham vigido e creditando-lhes, igualmente, os benefícios adquiridos no 
mesmo período;  
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XI. O compromisso de o convenente restituir valores ao concedente, atualizados 
monetariamente, desde a data do recebimento, na forma da legislação aplicável, 
nos seguintes casos: 
 

a) quando não for executado o objeto da avença; 
 
b) quando não for apresentada, no prazo exigido, a prestação de contas;  
 
c) quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da estabelecida 
no convênio.  

 
XII. A proibição de o convenente repassar os recursos financeiros recebidos a 
outras entidades de direito público ou privado;  
 
XIV. O compromisso de o convenente movimentar os recursos em conta bancária 
específica e vinculada ao convênio;  
 
XV. O livre acesso do órgão gestor do recurso e dos seus servidores, ao qual 
estejam subordinado o concedente, principalmente do Sistema de Controle 
Interno, a qualquer tempo e lugar, a todos os atos e fatos relacionados direta ou 
indiretamente com o instrumento pactuado, quando em missão de fiscalização 
ou auditoria;  
 
XVII. A indicação, em caso de obras ou serviços de engenharia, da forma de 
execução, se direta ou indireta, consoante definições da Lei n° 8.666, de 21 de 
junho de 1993, e suas alterações;  
 
XVIII . A indicação do foro para dirimir dúvidas decorrentes de sua execução;  
 
XIX. A responsabilidade do executor por todos os encargos decorrentes da 
execução dos serviços, não podendo ser atribuídas ao concedente quaisquer 
obrigações, tais como as de natureza trabalhista, previdenciária ou fiscal;  
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XX. A obrigatoriedade de o executor manter os documentos necessários para a 
comprovação das atividades e da prestação de contas, de modo a propiciar aos 
técnicos do concedente, os meios e condições necessárias ao acompanhamento, 
a supervisão e a fiscalização da execução do convênio;  
 
XXI. A aplicação, detalhada, dos recursos;  
 
XXII. A possibilidade de alteração do convênio, através de termo aditivo, 
mediante acordo entre as partes;  
 
XXIII. A obrigatoriedade do convenente divulgar, durante suas atividades 
internas e externas, o apoio da Prefeitura Municipal de Castanheira/órgão gestor, 
por meio de cartazes, folders, faixas ou outros meios de comunicação, bem 
como, manter placa afixada em sua sede, constando a parceria existente entre o 
poder público e o privado.  

 
3.2.1) No empenhamento global dos convênios regidos nesta Instrução Normativa 
deverá ser observado o princípio orçamentário da anualidade, inserto no artigo 2º da 
Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964.  
  
3.2.2) Para cumprimento do disposto no parágrafo anterior, a cada exercício 
financeiro deverá ser empenhado o valor previsto para ser transferido no seu 
decurso.  
  
3.3) É vedada a inclusão, tolerância ou admissão, nos convênios, sob pena de 
nulidade do ato e de responsabilidade do agente, de cláusulas ou condições que 
prevejam:  
  

I. Realização de despesas a título de administração (despesas com contador, 
administrador, contratação de estagiários, advogado e demais casos), de 
gerência ou similar;  
  
II. Pagamento, inclusive com os recursos da contrapartida, a qualquer título de 
gratificações, serviços de consultoria, assistência técnica ou qualquer espécie de 
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remuneração a servidor ou empregado público, integrante de quadro pessoal do 
concedente, convenente ou interveniente, órgão ou entidade pública da 
Administração Direta ou Indireta ;  
  
III. A alteração do objeto do convênio detalhado no Plano de Trabalho;  
  
IV. Utilização de recursos em finalidade diversa da estabelecida no respectivo 
instrumento, ainda que em caráter de emergência;  
  
V. Realização de despesas em data anterior ou posterior à sua vigência ou que 
não estejam relacionadas ao objeto do convênio, bem como, anteriores à data do 
repasse;  
  
VI. Realização de despesas com taxas bancárias, multas, juros ou correção 
monetária, inclusive,  
referentes à pagamentos ou recolhimentos fora de prazo;  
  
VII. Realização de despesas com publicidade, salvo a de caráter educativo, 
informativo ou de orientação social, das quais não constem nomes, símbolos ou 
imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridade ou servidores 
públicos;  
  
VIII. O pagamento de despesas com pessoal ativo, inativo ou pensionista do 
convenente com os recursos referentes ao valor do convênio;  
  
IX. A transferência de recursos para igrejas e cultos religiosos;  
  
X. A realização de despesas de cunho indenizatório, a qualquer título;  
  
XI. A transferência de recursos da conta específica para outras contas, bem 
como o saque integral dos recursos do convênio sem obedecer ao cronograma 
físico-financeiro da execução do objeto;  
  
XII. O saque dos recursos para pagamento em espécie de despesas;  
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XIII. O pagamento de despesas com internet, salvo se for parte integrante do 
objeto do convênio e, neste caso, deve ser expressamente autorizado pelo órgão 
gestor;  
  
XIV. O pagamento de despesas com TV a Cabo, seja da instituição ou de 
particular;  
  
XV. O pagamento de contas pessoais dos funcionários, voluntários e/ou 
responsáveis pelo convenente, bem como de despesas com linha telefônica 
móvel, seja do convenente ou de particulares;  
  
XVI. Cobrança de aluguel nas instalações da instituição quando estas 
pertencerem ao Poder Público;  
  
XVI. Despesas com condomínio e pagamento de sindicatos.  

  
3.3.1) As vedações previstas nos incisos II e VIII não se aplicam às organizações de 
direito privado sem finalidade lucrativa, as quais poderão remunerar a conta de 
convênio somente o pessoal de seu quadro funcional permanente ou aqueles 
admitidos para atender ao objeto do convênio, quando for o caso.  
  
3.3.2) Todos os termos de convênio e eventuais aditivos serão firmados pelos 
partícipes e pelos intervenientes, se houver, e, no mínimo, por 02 (duas) 
testemunhas devidamente qualificadas.  
  
3.3.3) Para efeitos do parágrafo anterior, compete ao Ordenador de Despesas do 
concedente firmar os termos nele mencionados.  
  
3.3.4) É nulo e de nenhum efeito, o convênio verbal com os entes da Federação, com 
a Administração Pública Direta e Indireta e demais entidades.  
  
3.4) Assinado o convênio, o órgão concedente dará ciência do mesmo, através de 
cópia do instrumento, à Câmara Municipal.  
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3.5) Após a assinatura das três vias do convênio, será destinada uma via original 
para o concedente, outra para o convenente e a última para o setor responsável 
pelos convênios.  
  
3.5.1) Será encaminhado à Controladoria Geral da Prefeitura, Secretaria de 
Administração e a Câmara de Vereadores, cópia (s) do (s) convênio (s) celebrado (s). 
  
4) Da Alteração dos Atos  
  
4.1) Os instrumentos e respectivos aditivos, regidos por esta Instrução Normativa, 
somente poderão ser alterados por meio de termos aditivos desde que cumpram as 
seguintes exigências:  
  

I. Plano de trabalho com justificativa da proposta;  
 
II. Termo de Referência assinado pelo ordenador das despesas.  

  
4.1.1) A proposta de aditivo deve ser protocolada antes do término do prazo de 
vigência do instrumento.  
  
4.2) É vedado aditar convênio com o intuito de modificar o seu objeto, ainda que 
parcialmente, mesmo que não haja alteração da classificação econômica de despesa.  
  
4.3) As alterações referidas no parágrafo anterior se sujeitam ao registro, pelo 
concedente, na mesma forma e condição em que procedido com o termo primitivo.  
  
5) Da Publicação  
  
5.1) A eficácia dos convênios e seus termos aditivos, qualquer que seja o valor, fica 
condicionada à publicação do respectivo extrato em veículo de publicação oficial, que 
será providenciado pelo órgão responsável pelos convênios, até o quinto dia útil do 
mês seguinte ao de sua assinatura, devendo esta ocorrer no prazo de vinte dias a 
contar daquela data, contendo os seguintes elementos:  
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I . Espécie, número e valor do instrumento;  
  
II . Resumo do objeto do convênio;  
  
III. Nome dos signatários;  
  
IV. Valor a ser transferido ou descentralizado no exercício em curso e, se for o 
caso, o previsto para exercícios subsequentes, bem como o da contrapartida que 
o convenente se obriga a aplicar;  
  
V. Prazo de vigência e data da assinatura.  

  
6) Da Liberação dos Recursos  
  
6.1) A liberação dos recursos financeiros se dará obrigatoriamente mediante a 
emissão de ordem bancária em nome do beneficiário, para crédito em conta 
individualizada e vinculada, movimentada por cheques nominais e individualizados 
por credor e/ou por ordem bancária, e demais instrumentos congêneres e respectivo 
Plano de Trabalho.  
  
6.1.1) A conta bancária vinculada referida no parágrafo anterior deverá ser 
identificada com o nome do convenente acrescido da expressão convênio e do nome 
do concedente.  
  
6.2) Os recursos enquanto não empregados na sua finalidade, serão 
obrigatoriamente aplicados pelo convenente:  
  

I. Em caderneta de poupança de instituição financeira, se a previsão de seu uso 
for igual ou superior a um mês;  
  
II. Em fundo de aplicação financeira de curto prazo, ou operação de mercado 
aberto lastreada em títulos da dívida pública federal, caso sua utilização estiver 
prevista para prazos menores.  
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6.2.1) As receitas oriundas dos rendimentos de aplicações na forma dos incisos 
anteriores não serão contadas como contrapartida devida pelo convenente e deverão 
ser utilizadas somente nas despesas provenientes do objeto do convênio, devendo 
constar demonstrativo específico que integrará as prestações de contas do ajuste.  
  
6.2.2) É vedada a utilização dos recursos transferidos em finalidade diversa da 
pactuada.  
  
6.3) É vedada a realização de transferências voluntárias:  
  

I. Em data posterior à da vigência do convênio;  
  
II. Aos entes da Federação ou às entidades sem a comprovação de regularidade, 
por meio das certidões negativas de débitos e demais documentos previstos 
nesta Instrução Normativa, bem como, aqueles que estejam em débito ou com 
certidões negativas vencidas;  
  
III. Com prestações de contas vencidas ou não apresentadas.  
  

6.4) A transferência de recursos financeiros destinados ao cumprimento do objeto 
obedecerá ao Plano de Trabalho previamente aprovado, cuja elaboração terá como 
parâmetros, para a definição das parcelas, o detalhamento da execução física do 
objeto e a programação financeira do Município.  
  
6.4.1) Quando a liberação dos recursos ocorrer em 3 (três) ou mais parcelas, a 
terceira ficará condicionado a apresentação de prestação de contas parcial referente 
à primeira parcela liberada, composto da documentação especificada no parágrafo 
9.1 do Titulo VII desta Instrução Normativa.  
  
6.4.2) Caso a liberação dos recursos seja efetuada em uma parcela, a apresentação 
da prestação de contas se fará no final da vigência do instrumento, globalizando a 
parcela liberada.  
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6.4.3) O prazo para apresentação da prestação de contas, nos casos mencionados 
pelos parágrafos anteriores 6.4.1 e 6.4.2 é de até 45 (quarenta e cinco) dias e do 2º 
é de até 60 (sessenta) dias, a contar da liberação do recurso  
  
6.5) A liberação das parcelas do convênio será suspensa nos seguintes casos:  
  

I. Quando verificado desvio de finalidade na aplicação dos recursos, atrasos não 
justificados no cumprimento das etapas ou fases programadas e na utilização 
dos recursos; práticas atentatórias aos princípios fundamentais que regem a 
Administração Pública, seja no que tange às contratações ou aos demais atos 
praticados na execução do convênio;  
  
II. Quando não houver comprovação da boa e regular aplicação da parcela 
anteriormente recebida, na forma da legislação aplicável, inclusive mediante 
procedimentos de fiscalização local, realizada periodicamente pela entidade ou 
órgão concedente e/ou pelo órgão competente do Sistema de Controle Interno 
da Administração Pública;  
  
III. Quando for verificado o descumprimento, pelo convenente, de qualquer 
cláusula ou condição do convênio;  
  
IV. Quando a prestação de contas não for apresentada no prazo legal, ou ainda, 
quando o convenente, depois de notificado sobre alguma irregularidade na 
prestação de contas entregue, não devolvê-la com as devidas correções.  

  
6.6) Na hipótese de conclusão ou rescisão do convênio, é vedada a liberação de 
recursos lastreada no respectivo instrumento.  
  
6.6.1) Os recursos liberados na forma desta Instrução Normativa se sujeitam a 
procedimentos de fiscalização in loco realizados periodicamente pelo órgão gestor, 
e/ou, pelo Sistema de Controle Interno do Município.  
  
6.6.2) Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do convênio, os saldos 
financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas em 
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aplicações financeiras, serão devolvidos ao órgão ou entidade concedente, no prazo 
improrrogável de 30 (trinta) dias do evento, sob pena de imediata instauração de 
Tomada de Contas Especial do responsável, providenciada pela autoridade 
competente do órgão ou entidade concedente.  
  
6.6.3) Nos casos em que o cronograma financeiro não estiver sendo observado pelo 
concedente, poderão ser feitas liberações de recursos referentes a mais de uma 
parcela.  
  
7) Da Execução dos Atos 
  
7.1) O convênio deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas pactuadas e a legislação pertinente, respondendo cada um pelas 
conseqüências de sua inexecução total ou parcial.  
  
7.2) A função gerencial ou fiscalizadora da execução do convênio será exercida pelos 
concedentes dos recursos, dentro do prazo regulamentar de execução e de prestação 
de contas, ficando assegurado aos seus agentes o poder de reorientar ações e de 
acatar ou não, justificativas com relação às eventuais disfunções havidas na 
execução, sem prejuízo da ação das unidades responsáveis pelo controle externo e 
pelo Sistema de Controle Interno do Município.  
  
7.2.1) A função gerencial dos recursos do convênio será exercida, também, pelo 
convenente, responsável pela aplicação correta dos recursos.  
  
7.3) Nos casos em que a transferência compreender a cessão, ou os recursos forem 
destinados à aquisição, produção ou transformação de equipamentos ou de materiais  
permanentes, será obrigatória a estipulação quanto ao destino a ser dado aos bens 
remanescentes na data da extinção do respectivo instrumento, os quais poderão ser 
doados à entidade convenente, mediante processo formal e de acordo com a 
legislação de regência da matéria, desde que necessários para assegurar a 
continuidade de programa de governo, ação e projetos.  
  
8) Da Rescisão dos Atos  
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8.1) Constitui motivo para a rescisão do convênio, além dos casos previstos em 
legislação específica:  
  

I. A utilização dos recursos em desacordo com o objeto do convênio e respectivo 
Plano de Trabalho;  
 
II. A falta de apresentação da prestação de contas nos prazos estabelecidos ou a 
não aprovação das contas;  
 
III. Cobrança dos usuários do programa de quaisquer valores pelo atendimento 
objeto do convênio ou similar;  
  
IV. Inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas do convênio ou 
similares;  
 
V. Não execução do objeto da avença.  

  
9) Da Prestação de Contas  
  
9.1) O órgão ou entidade que receber recursos, inclusive de origem externa, na 
forma estabelecida nesta Instrução Normativa, ficará sujeito a apresentar prestação 
de contas, contado do recebimento dos recursos financeiros pelo convenente:  
  

I. até 60 (sessenta) dias em caso parcela única, a contar do recebimento do 
recurso;  
  
II. até 45 (quarenta e cinco) dias a partir do recebimento de cada parcela, à 
exceção da primeira.  

  
9.1.1) Nos limites dos incisos I e II do parágrafo anterior, o prazo para a prestação 
de contas independe da vigência do convênio ou instrumento congênere.  
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9.1.2) O saldo não utilizado de parcela de recursos antecipados a título de 
contribuições ou destinados às obras em andamento não poderá ser aplicado na 
prestação de contas subsequente.  
  
9.2) As prestações de contas de recursos antecipados compostos de forma 
individualizada de acordo com a finalidade da despesa e no valor da parcela, 
conterão os seguintes documentos, no que couber, conforme o objeto do convênio ou 
instrumentos congêneres:  
  

I . Termo de Conciliação;  
  
II. Cópia do Termo de Convênio ou do instrumento congênere e suas alterações, 
com a indicação da data de sua publicação;  
  
III. Demonstração da Execução da Receita e Despesas, evidenciando os recursos 
recebidos em transferência; a contrapartida, quando esta for em dinheiro; os 
rendimentos auferidos da aplicação dos recursos no mercado financeiro, quando 
for o caso e, os saldos;  
  
IV. Extrato bancário zerado da conta específica que conste a movimentação 
completa do período, ou seja, o valor recebido e todos os pagamentos 
realizados, além da conciliação bancária, quando for o caso;  
  
V. Cópia do Termo de recebimento provisório ou definitivo a que se refere o art. 
73, inciso I, alíneas “a” e “b” da Lei nº 8.666/93, quando se tratar de obras e 
serviços e, inciso II, alíneas “a” e “b”, da Lei 8666/93, quando se tratar de 
compras ou de locação de equipamentos;  
  
VI. Comprovante de recolhimento do saldo de recursos, à conta indicada pelo 
concedente;  
  
VII. Cópia do despacho adjudicatório e homologação das licitações realizadas e 
justificativas para sua dispensa ou inexigibilidade, com o respectivo 
embasamento legal, quando o convenente pertencer à Administração Pública;  
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VIII. Notas de empenho, referentes às parcelas dos recursos recebidos;  
  
IX. Documentos comprobatórios das despesas realizadas, tais como: notas 
fiscais, constando o nome da instituição, endereço e CNPJ; recibos; folha de 
pagamento, devidamente assinada pelo funcionário e datada; relatórios de 
resumo de viagem; ordens de tráfego; bilhetes de passagem; guias de 
recolhimento de encargos sociais e de tributos, entre outros;  
  
X. Fotocópias de cheques nominais e individualizados por credores ou ordens 
bancárias emitidas;  
  
XI. Declaração do responsável, no documento comprobatório da despesa, 
certificando que o material recebido ou o serviço prestado está em conformidade 
com as especificações nele consignadas;  
  
XII. Documentação do veículo pertencente à Entidade, caso houver, desde que 
seja autorizado o pagamento de combustível, mediante apresentação de nota 
fiscal contendo a placa e a quilometragem do mesmo;  
  
XIII. Recibo de pagamento autônomo – RPA - ou nota de prestação de serviços, 
quando se tratar de pagamento de profissional liberal, com o comprovante da 
retenção dos impostos devidamente pagos.  

  
9.2.1) O extrato bancário e os documentos comprobatórios das despesas não 
poderão ter data anterior ao depósito de cada uma das parcelas ou da parcela única, 
sob pena de devolução dos recursos.  
  
9.2.2) Para efeitos dos disposto do inciso X, recibos não se constituem em 
documentos hábeis a comprovar despesas sujeitas à incidência de tributos federais, 
estaduais e municipais.  
  
9.2.3) Os documentos referidos no parágrafo 9.2 e seus subparágrafos serão 
mantidos em boa ordem, no próprio local do concedente, à disposição dos órgãos de 
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controle interno, externo e do convenente, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contados 
da data da decisão definitiva do Tribunal de Contas do Estado na prestação ou 
tomada de contas do gestor do concedente.  
  
9.2.4) Nos casos em que o convenente for organização de direito privado, nacional 
ou estrangeira, sem fins lucrativos, as prestações de contas ao concedente serão 
feitas com documentos comprobatórios originais.  
  
9.2.5) A contrapartida do executor e/ou do convenente será demonstrada no 
Relatório de Execução Físico-Financeira, bem como na prestação de contas.  
  
9.2.6) As despesas serão comprovadas mediante documentos originais fiscais ou 
equivalentes, devendo as faturas, recibos, notas fiscais, nota fiscal avulsa, nota de 
prestação de serviços e quaisquer outros documentos comprobatórios serem 
emitidos em nome do convenente ou do executor, devidamente identificado com 
referência ao título e número do convênio.  
  
9.2.7) No caso de repasse de recursos por meio de autorização legislativa, além dos 
documentos acima mencionados, o convenente deverá anexar uma cópia da lei e de 
sua publicação na prestação de contas.  
  
9.3) Incumbe ao concedente decidir sobre as regularidades ou não da aplicação dos 
recursos transferidos.  
  
9.3.1) A prestação de contas será analisada e avaliada pela unidade técnica que 
emitirá parecer sobre os seguintes aspectos:  
  

I. Técnico: quanto à execução física e atingimento dos objetivos do convênio, 
podendo o setor competente valer-se de laudos de vistoria ou de informações 
obtidas junto às autoridades públicas do local de execução do convênio;  
  
II. Financeiro: quanto à correta e regular aplicação dos recursos do convênio.  
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9.3.2) Aprovada a prestação de contas, proceder-se-á ao devido registro de 
aprovação no setor contábil e se fará constar do processo, declaração da unidade 
técnica a que se refere o parágrafo anterior, de que os recursos transferidos tiveram 
boa e regular aplicação.  
  
9.3.3) Posteriormente, a prestação de contas será remitida ao Departamento de 
Controle Interno, responsável pelo seu arquivamento, juntamente com uma 
Declaração assinada pelo gestor do convênio.  
  
9.3.4) Nos casos em que a prestação de contas não for encaminhada no prazo 
estabelecido no parágrafo anterior 9.1, o ordenador de despesas e/ou órgão 
responsável pela prestação de contas do concedente notificará o convenente para 
que no prazo máximo de 15 (quinze) apresente a prestação de contas ou faça o 
recolhimento dos recursos financeiros antecipados, incluído os rendimentos da 
aplicação no mercado financeiro, corrigido monetariamente, na forma da lei.  
  
9.3.5) O ordenador de despesas ou o órgão responsável pela prestação de contas do 
concedente suspenderá imediatamente a liberação de recursos financeiros, desde 
que devidamente justificado e notificado, caso se verifique e constate irregularidades 
ou o não cumprimento desta Instrução Normativa.  
  
9.3.6) O concedente considerará como não apresentadas as prestação de contas 
entregues fora do prazo determinado, com documentação incompleta, ou que não 
oferecerem condições para comprovar a boa e regular aplicação do dinheiro público.  
  
10) Da Tomada de Contas Especial   
  
10.1) Será instaurada a competente Tomada de Contas Especial, visando a apuração 
dos fatos, identificação dos responsáveis e quantificação do dano, pelos órgãos 
encarregados da contabilidade analítica do concedente, por solicitação do respectivo 
ordenador de despesas, ou na sua omissão, por determinação do Sistema de 
Controle Interno do Município ou Tribunal de Contas, quando:  
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I. Houver omissão no dever de prestar contas no prazo estipulado nesta 
Instrução Normativa ou após notificação do concedente;  
  
II. Não for aprovada a prestação de contas, apesar de eventuais justificativas 
apresentadas pelo convenente, em decorrência de:  

  
a) não execução total do objeto pactuado;  
  
b) atingimento parcial dos objetivos avençados;  
  
c) desvio de finalidade;  
  
d) impugnação de despesas;  
  
e) não cumprimento dos recursos da contrapartida;  

  
f) não aplicação de rendimentos de aplicações financeiras no objeto pactuado.  

  
III. Ocorrer ato ilegal, ilegítimo ou antieconômico de que resulte danos aos 
cofres públicos;  
  
IV. Não houver comprovação da aplicação dos recursos públicos repassados 
mediante convênio, acordo, ajuste ou demais instrumentos congêneres, bem 
como a conta de subvenções, auxílios e contribuições;  

  
V. Ocorrer desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos.  

 
10.1.1) A instauração da Tomada de Contas Especial, obedecida à norma específica 
será precedida ainda de providências saneadoras por parte do concedente e da 
notificação do responsável, assinalando o prazo de, no mínimo, 30 (trinta) dias para 
que apresente a prestação de contas ou recolha o valor do débito imputado, 
acrescido de correção monetária e juros de mora, bem assim, as justificativas e as 
alegações de defesa julgadas necessárias pelo notificado, nos casos em que a 
prestação de contas não tenha sido aprovada.  
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10.1.2) A não adoções das providências cabíveis no parágrafo anterior 10.1, no prazo 
acima determinadas, caracterizarão grave infração à norma legal, sujeitando a 
autoridade administrativa competente à imputação das sanções cabíveis, sem 
prejuízo da responsabilidade solidária.  
  
10.1.3) Instaurada a Tomada de Contas Especial e havendo a apresentação, embora 
intempestiva, da prestação de contas ou recolhimento do débito imputado, inclusive 
gravames legais, poderão ocorrer as seguintes hipóteses:  
  

I. No caso da apresentação da prestação de contas ou recolhimento integral do 
débito imputado, antes do encaminhamento da Tomada de Contas Especial ao 
Tribunal de Contas, deverá ser dada baixa no registro de inadimplência e:  
  

a) aprovada a prestação de contas ou comprovado o recolhimento, tal 
circunstância deverá ser comunicada ao órgão onde se encontre a Tomada de 
Contas, visando o arquivamento do processo e mantendo-se a baixa da 
inadimplência e efetuando-se o registro da baixa da responsabilidade, sem 
prejuízo de ser dado conhecimento do fato ao Tribunal de Contas, em relatório 
de atividade do gestor, quando da tomada ou prestação de contas anual do 
ordenador de despesas do órgão/entidade concedente;  
  
b) não aprovada a prestação de contas, o fato deverá ser comunicado ao 
órgão onde se encontra a Tomada de Contas Especial para que adote as 
providências necessárias ao prosseguimento do feito, sob esse novo 
fundamento, reinscrevendo-se a inadimplência, no caso de a Tomada de 
Contas Especial referir-se ao atual administrador, tendo em vista a sua 
permanência frente à administração do órgão convenente.  

  
II. No caso da apresentação da prestação de contas ou recolhimento integral do 
débito imputado, após o encaminhamento da Tomada de Contas Especial ao 
Tribunal de Contas, proceder-se-á, também, a baixa da inadimplência, e:  
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a) sendo aprovada a prestação de contas ou comprovado o recolhimento, tal 
circunstância deverá ser imediatamente comunicada à respectiva unidade de 
controle interno que certificou as contas para adoção das providências junto ao 
Tribunal de Contas, mantendo-se a baixa da inadimplência bem como a 
inscrição da responsabilidade apurada, que só poderá ser baixada por decisão 
do Tribunal;  
  
b) não sendo aprovada a prestação de contas adotar-se-á as providências do 
inciso quanto á comunicação ao Sistema de Controle Interno do Município, 
reinscrevendo-se, entretanto, a inadimplência, no caso de Tomada de Contas 
Especial referir-se ao atual administrado, tendo em vista a sua permanência à 
frente da administração do órgão convenente.  

  
10.2) A instauração e o procedimento da Tomada de Contas Especial obedecerá a 
legislação vigente e as normas emitidas pelo Tribunal de Contas da União e do 
Estado.  

VIII) DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
 
1) Não se aplicam às exigências desta Instrução Normativa os instrumentos:  
  

I. Cuja execução não envolva a transferência de recursos entre os partícipes;  
  
II. Celebrados anteriormente à data da sua publicação, devendo ser observadas, 
neste caso, as prescrições normativas vigentes a época da sua celebração, 
todavia, se lhes aplicar naquilo que beneficiar a consecução do objeto do 
convênio.  
  

2) A inobservância desta Instrução Normativa constitui omissão de dever funcional e 
será punida na forma prevista em lei.  
  
3) Os documentos referentes ao Município de Castanheira, quando solicitados pelos 
entes da Federação para celebração de convênios ou demais instrumentos 
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congêneres, serão fornecidos pela Secretaria Municipal de Administração, salvo os de 
caráter particular de cada um dos órgãos administrativos.  
  
4) Aplica-se, no que couber, aos instrumentos regulamentados por esta Instrução 
Normativa as demais legislações pertinentes.  
  
5) Cabe à Controladoria Geral Municipal esclarecer quaisquer dúvidas e informar 
oficialmente às demais unidades envolvidas sobre o procedimento a ser adotado nos 
casos não previstos nesta Instrução. 
 
6) Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 
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CHECH LIST DA INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 010/2009 
VERIFICAÇÃO DE CONTROLE INTERNO 

(Anexo à IN nº 010/2009) 
 

Ponto de Controle:      1 Verificação dos Requisitos para Celebração 
Documento Base:        Processo de Convênio 

Procedimento de Controle S N NA Verificado por Data Rubrica 
A celebração do convênio foi realizado, 
preferencialmente, por seleção pública 
de projetos, através da publicação de 
edital? 

      

Quando foi caso de programa de 
governo municipal, houve autorização 
legislativa quanto ao repasse para 
entidades não governamentais, 
independentemente de edital? 

      

No caso de programas de governos 
estaduais e/ou federais, foi celebrado 
convênio com entidades não 
governamentais, independentemente 
de edital? 

      

O convênio foi proposto pelo 
interessado ao titular do concedente 
ou órgão gestor, responsável pelo 
programa de governo e ação, 
mediante a apresentação do Plano de 
Trabalho, o qual conteve os itens 
abaixo? 
I. Razões que justifiquem a celebração 
do convênio;  
II. Identificação e descrição completa 
do objeto a ser executado, de acordo 
com o seu Estatuto ou Contrato 
Social;  
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III. Descrição das metas a serem 
atingidas, qualitativa e 
quantitativamente;  
IIII. A licença ambiental, quando o 
convênio envolver obras, instalações 
ou serviços que exijam estudos 
ambientais previstos na legislação 
vigente;  
IV. Etapas ou fases de execução do 
objeto;  
V. Previsão de início e fim da execução 
do objeto, bem como da conclusão das 
etapas e fases programadas;  
VI. Plano de aplicação dos recursos a 
serem desembolsados pelo concedente 
e a contrapartida orçamentária, 
financeira ou não do convenente, se 
for o caso, para cada programa de 
governo e ação;  
VII. Cronograma financeiro de 
desembolso;  
VIII. Data e assinaturas devidamente 
identificadas dos responsáveis pelos 
órgãos ou entidades concedentes e 
convenentes.  
Integrou o Plano de Trabalho a 
especificação completa do bem a ser 
produzido ou adquirido e no caso de 
obras e serviços de engenharia, o 
projeto básico, entendido como tal o 
conjunto de elementos necessários e 
suficientes para caracterizar, com 
nível de precisão adequado, a obra ou 
serviço do convênio?   
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Existe sistemática específica de 
planejamento e controle dos 
convênios, de maneira a garantir 
harmonia entre a execução física e a 
financeira? 

      

O Cadastro Institucional apresentou 
todas as exigências citadas nessa 
instrução normativa nos parágrafos 
1.4 e 1.5 do Titulo VII? 

      

O órgão gestor remeteu, ao setor 
responsável pelo convênio do 
concedente, o Termo de Referência, 
devidamente preenchido e assinado, o 
qual contem texto de minuta do 
convênio, e que foi apreciada pelo 
setor técnico e pela Secretaria de 
Administração do Município, 
acompanhados dos documentos 
solicitados, sejam, os comprobatórios 
da capacidade jurídica do proponente 
e de seu representante legal; 
capacidade técnica, quando for o caso 
e, a regularidade fiscal, nos termos da 
legislação específica? 

      

Após o parecer jurídico favorável, o 
órgão responsável pelo convênio 
formatou o texto e indicou um número 
sequencial para, e posteriormente, 
colheu as assinaturas e providenciou a 
publicação do instrumento? 

      

 
Ponto de Controle:      2 Da Autorização do Chefe do Poder Executivo 
Documento Base:        Processo de Convênio 

Procedimento de Controle S N NA Verificado por Data Rubrica 
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Os instrumentos e respectivos termos 
aditivos, regidos por esta Instrução 
Normativa, somente foram celebrados 
pelos ordenadores de despesas dos 
concedentes, mediante despachos 
favoráveis do Gabinete do Prefeito, 
Secretaria de Administração e Unidade 
de Controle Interno, ou quando foram 
aprovados por meio de edital público, 
quando houve? 

      

Quando a Instituição esteve inscrita 
em algum Conselho Municipal, foi 
autorizado e analisado o mesmo para 
celebração de convênios e demais 
instrumentos, por meio de ata 
registrada e assinada pelo Conselho, a 
ser anexada no processo? 

      

 
Ponto de Controle:      3 Da Formalização dos Atos  
Documento Base:        Processo de Convênio 

Procedimento de Controle S N NA Verificado por Data Rubrica 

No preâmbulo dos convênios contem o 
número sequencial emitido pelo órgão 
responsável pelos convênios do 
concedente; a denominação; o 
endereço e o número do CNPJ do 
concedente, do convenente e, se for o 
caso, do interveniente; o nome, 
endereço, o número do CPF, e da 
Carteira de Identidade dos respectivos 
responsáveis ou daqueles que 
estiverem atuando por delegação 
expressa de competência? 

      

Foram inseridas as clausulas       
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obrigatoriamente exigidas no 
parágrafo 3.2 do Titulo VII dessa 
instrução normativa? 
No empenhamento global dos 
convênios regidos nesta Instrução 
Normativa foi observado o princípio 
orçamentário da anualidade, inserto 
no artigo 2º da Lei Federal nº 4.320, 
de 17 de março de 1964? 

      

Todos os termos de convênio e 
eventuais aditivos foram firmados 
pelos partícipes e pelos 
intervenientes, quando houve, e, no 
mínimo, por 02 (duas) testemunhas 
devidamente qualificadas? 

      

Assinado o convênio, o órgão 
concedente deu ciência do mesmo, 
através de cópia do instrumento, à 
Câmara Municipal? 

      

Após a assinatura das três vias do 
convênio, foi destinada uma via 
original para o concedente, outra para 
o convenente e a última para o setor 
responsável pelos convênios? 

      

Foi encaminhado à Controladoria 
Geral da Prefeitura, Secretaria de 
Administração e a Câmara de 
Vereadores, cópia (s) do (s) convênio 
(s) celebrado (s)? 

      

 
Ponto de Controle:      4 Da Alteração dos Atos  
Documento Base:        Processo de Convênio 

Procedimento de Controle S N NA Verificado por Data Rubrica 
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Os instrumentos e respectivos 
aditivos, regidos por esta Instrução 
Normativa, somente foram alterados 
por meio de termos aditivos e 
cumprindo as seguintes exigências? 
I. Plano de trabalho com justificativa 
da proposta;  
II. Termo de Referência assinado pelo 
ordenador das despesas. 

      

A proposta de aditivo foi protocolada 
antes do término do prazo de vigência 
do instrumento? 

      

Foi seguido a exigência de não aditar 
o convênio com o intuito de modificar 
o seu objeto, ainda que parcialmente?  

      

 
Ponto de Controle:      5 Da Publicação  
Documento Base:        Processo de Convênio 

Procedimento de Controle S N NA Verificado por Data Rubrica 
Foi efetuado a publicação do 
respectivo extrato de convênio em 
veículo de publicação oficial dentro do 
prazo e das exigências? 

      

 
Ponto de Controle:      6 Da Liberação dos Recursos  
Documento Base:        Processo de Convênio 

Procedimento de Controle S N NA Verificado por Data Rubrica 
A liberação dos recursos financeiros se 
deu mediante a emissão de ordem 
bancária em nome do beneficiário, 
para crédito em conta individualizada 
e vinculada, movimentada por 
cheques nominais e individualizados 
por credor e/ou por ordem bancária, e 
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demais instrumentos congêneres e 
respectivo Plano de Trabalho? 
A conta bancária vinculada do 
convênio está devidamente nomeada? 

      

Os recursos enquanto não 
empregados na sua finalidade, foram 
devidamente aplicados pelo 
convenente em caderneta de 
poupança de instituição financeira, se 
a previsão de seu uso for igual ou 
superior a um mês, ou em fundo de 
aplicação financeira de curto prazo, ou 
operação de mercado aberto lastreada 
em títulos da dívida pública federal, 
caso sua utilização estiver prevista 
para prazos menores? 

      

6.4) A transferência de recursos 
financeiros destinados ao 
cumprimento do objeto obedeceu ao 
Plano de Trabalho previamente 
aprovado, cuja elaboração teve como 
parâmetros, para a definição das 
parcelas, o detalhamento da execução 
física do objeto e a programação 
financeira do Município? 

      

Houve desvio de finalidade na 
aplicação dos recursos? 

      

Houve atraso não justificado no 
cumprimento das etapas ou fazes 
programadas e na utilização dos 
recursos? 

      

Houve práticas atentatórias aos 
princípios fundamentais que regem a 
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Administração Pública, seja no que 
tange às contratações ou aos demais 
atos praticados na execução do 
convênio? 
Houve comprovação da boa e regular 
aplicação da parcela anteriormente 
recebida, na forma da legislação 
aplicável, inclusive mediante 
procedimentos de fiscalização local, 
realizada periodicamente pela 
entidade ou órgão concedente e/ou 
pelo órgão competente do Sistema de 
Controle Interno da Administração 
Pública? 

      

A prestação de contas foi apresentada 
no prazo legal? 

      

Quando o convenente, depois de 
notificado sobre alguma irregularidade 
na prestação de contas entregue, foi 
efetuado as devidas correções? 

      

Quando da conclusão, denúncia, 
rescisão ou extinção do convênio, os 
saldos financeiros remanescentes, 
inclusive os provenientes das receitas 
obtidas em aplicações financeiras, 
foram devolvidos ao órgão ou 
entidade concedente, no prazo 
improrrogável de 30 (trinta) dias do 
evento? 

      

  
Ponto de Controle:      7 Da Execução dos Atos 
Documento Base:        Processo de Convênio 

Procedimento de Controle S N NA Verificado por Data Rubrica 
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O convênio foi executado fielmente 
pelas partes, de acordo com as 
cláusulas pactuadas e a legislação 
pertinente? 

      

Nos casos em que a transferência 
compreendeu a cessão, ou os recursos 
foram destinados à aquisição, 
produção ou transformação de 
equipamentos ou de materiais  
permanentes, foi estipulação o destino 
a ser dado aos bens remanescentes 
na data da extinção do respectivo 
instrumento? 

      

 
Ponto de Controle:      8 Da Rescisão dos Atos  
Documento Base:        Processo de Convênio 

Procedimento de Controle S N NA Verificado por Data Rubrica 
A utilização dos recursos se deu em 
desacordo com o objeto do convênio 
e respectivo Plano de Trabalho? 

      

Houve falta de apresentação da 
prestação de contas nos prazos 
estabelecidos ou a não aprovação das 
contas? 

      

Houve cobrança dos usuários do 
programa de quaisquer valores pelo 
atendimento objeto do convênio ou 
similar? 

      

Houve adimplência de todas as 
cláusulas pactuadas do convênio? 

      

O objeto do convênio foi executado?       
 

Ponto de Controle:      9 Da Prestação de Contas  
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Documento Base:        Processo de Convênio 
Procedimento de Controle S N NA Verificado por Data Rubrica 

Foi prestado contas dos recursos 
recebidos, na forma estabelecida 
nessa Instrução Normativa? 

      

As prestações de contas de recursos 
antecipados compostos de forma 
individualizada de acordo com a 
finalidade da despesa e no valor da 
parcela, contem os documentos 
estabelecidos nessa instrução 
normativa? 

      

O extrato bancário e os documentos 
comprobatórios das despesas estão 
de acordo com a norma, não tendo 
data anterior ao depósito de cada 
uma das parcelas ou da parcela 
única? 

      

Os documentos da prestação de 
contas estão mantidos em boa 
ordem, no próprio local do 
concedente, à disposição dos órgãos 
de controle interno, externo e do 
convenente, pelo prazo de 05 (cinco) 
anos, contados da data da decisão 
definitiva do Tribunal de Contas do 
Estado na prestação ou tomada de 
contas do gestor do concedente? 

      

Nos casos em que o convenente 
foram organização de direito privado, 
nacional ou estrangeira, sem fins 
lucrativos, as prestações de contas ao 
concedente foram feitas com 
documentos comprobatórios 
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originais? 
A contrapartida do executor e/ou do 
convenente foram demonstrada no 
Relatório de Execução Físico-
Financeira, bem como na prestação 
de contas? 

      

As despesas foram comprovadas 
mediante documentos originais fiscais 
ou equivalentes, devendo as faturas, 
recibos, notas fiscais, nota fiscal 
avulsa, nota de prestação de serviços 
e quaisquer outros documentos 
comprobatórios terem sido emitidos 
em nome do convenente ou do 
executor, devidamente identificado 
com referência ao título e número do 
convênio? 

      

No caso de repasse de recursos por 
meio de autorização legislativa, o 
convenente anexou uma cópia da lei 
e de sua publicação na prestação de 
contas? 

      

A prestação de contas foi analisada e 
avaliada pela unidade técnica que 
emitiu parecer em conformidade com 
essa Instrução Normativa? 

      

Após aprovada a prestação de contas, 
foi providenciado o devido registro de 
aprovação no setor contábil e 
declaração da unidade técnica, de que 
os recursos transferidos tiveram boa 
e regular aplicação? 

      

Posteriormente, a prestação de       
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contas foi remitida ao Departamento 
de Controle Interno, responsável pelo 
seu arquivamento, juntamente com 
uma Declaração assinada pelo gestor 
do convênio? 
Quando a prestação de contas não foi 
encaminhada no prazo estabelecido 
no parágrafo 9.1 do titulo VII, o 
ordenador de despesas e/ou órgão 
responsável pela prestação de contas 
do concedente notificou o convenente 
para que no prazo máximo de 15 
(quinze) apresente a prestação de 
contas ou faça o recolhimento dos 
recursos financeiros antecipados, 
incluído os rendimentos da aplicação 
no mercado financeiro, corrigido 
monetariamente, na forma da lei? 

      

 
Ponto de Controle:      10 Da Tomada de Contas Especial   
Documento Base:        Processo de Convênio 

Procedimento de Controle S N NA Verificado por Data Rubrica 
Houve omissão no dever de prestar 
contas no prazo estipulado nesta 
Instrução Normativa ou após 
notificação do concedente? 

      

Não for aprovada a prestação de 
contas, apesar de eventuais 
justificativas apresentadas pelo 
convenente, em decorrência de não 
execução total do objeto pactuado, 
não atingimento parcial dos objetivos 
avençados, desvio de finalidade, 
impugnação de despesas, não 
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cumprimento dos recursos da 
contrapartida ou não aplicação de 
rendimentos de aplicações financeiras 
no objeto pactuado? 
Ocorreu ato ilegal, ilegítimo ou 
antieconômico de que resulte danos 
aos cofres públicos? 

      

Não houve comprovação da aplicação 
dos recursos públicos repassados 
mediante convênio, acordo, ajuste ou 
demais instrumentos congêneres, 
bem como a conta de subvenções, 
auxílios e contribuições? 

      

Ocorreu desfalque ou desvio de 
dinheiro, bens ou valores públicos? 

      

A instauração e o procedimento da 
Tomada de Contas Especial obedeceu 
a legislação vigente e as normas 
emitidas pelo Tribunal de Contas da 
União e do Estado? 

      

 


